PARECER Nº  376, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 900, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe obriga o poder Executivo a manter nas viaturas utilizadas pela Polícia Militar do Estado aparelho desfibrilador externo automático – DEA.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias, de 03/09/07 a 10/09/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que o mesmo está eivado com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:

A propositura em tela, do modo como se encontra, caracteriza-se como verdadeira ingerência do Poder Legislativo no Executivo Estadual, afrontando as funções de organizar, superintender e dirigir os serviços públicos, desrespeitando, assim, o principio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual.

Sendo assim, com o intuito de sanar o vício apontado, sugerimos a alteração do artigo 1º do presente projeto de lei, com vistas a expurgar o termo “Fica o Poder Executivo obrigado a manter” pela expressão “Fica o Poder Executivo autorizado a manter”. Com a mudança, a propositura ora apresentada constitui-se como proposta de lei meramente autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo, dependendo, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder à manutenção do desfibrilador nas viaturas da Polícia Militar.

Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não ordenou ao Poder Executivo que este mantenha o aparelho nas viaturas policiais; pelo contrário, o autoriza a mantê-lo, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo com vistas à disponibilização prévia de dotação orçamentária, para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se mantém ou não o referido aparelho em comento.

Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

Inclusive o próprio Senado Federal já se manifestou sobre o assunto, ao aprovar no dia 12 de novembro de 1998 o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça nº. 527, relatado pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposta a consulta formulada por iniciativa do nobre Senador Lúcio Alcântara ao Plenário da Câmara Alta, visando obter orientação referente aos projetos de lei ditos autorizativos
.

O nobre Senador Josaphat Marinho, então professor de Direito Constitucional da Universidade de Brasília e relator do Projeto do atual Código Civil, além de participante da Comissão de Estudos Constitucionais que elaborou o anteprojeto da Constituição Federal de 1988, após fazer um estudo sobre as características da norma jurídica e mostrar as diversas leis existentes em nosso ordenamento que são simplesmente permissivas ou autorizativas, como no Código Civil e na Constituição Federal, além da norma autorizativa orçamentária, chegou à seguinte conclusão, in verbis:

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade. 

Destarte, o referido parecer se aplica, a nosso ver, ao projeto em exame, pois trata de opinar sobre o mesmo suposto vício formal de iniciativa, dando a sustentação necessária para que esta Comissão não venha constituir entrave à tramitação do projeto em exame.

No entanto, mesmo se após todo o exposto, ainda que se venha alegar que existe algum tipo de inconstitucionalidade ou vício de iniciativa nas proposições chamadas de autorizativas, o que repetimos, não há, tal hipotética mácula é sanada com o ato de sanção. A teoria da convalidação do vício de iniciativa é acolhida por uma série de renomados juristas, dentre eles Seabra Fagundes, que leciona, in verbis: 

“Acresce, como circunstância de relevo, que a segunda manifestação de vontade (a sanção) em lugar ainda no curso de elaboração de lei, não vindo convalidar um ato já consumado, mas sim intervindo nele quando ainda em processamento, o que, ao invés de significar a confirmação de um ato claudicante, veio por colaborar, antes que ele em si se converta, retificação de deficiência
”.

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, sugere-se o seguinte 

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 900, DE 2007

Fica autorizada a manutenção, nas viaturas utilizadas pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, de um aparelho desfibrilador externo automático.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a manter, em todas as viaturas empregadas no serviço operacional da Polícia Militar do Estado de São Paulo, que forem utilizadas por Sargento PM exercendo a função de Comandante de Grupo de Patrulha (CGP) das Unidades de policiamento da Capital e do Interior do Estado, aparelho Desfibrilador Externo Automático – DEA.

Artigo 2º - Para efeitos desta lei, entende-se como Desfibrilador Externo Automático – DEA, o instrumento empregado para combater a fibrilação cardíaca, mediante choques elétricos no coração, aplicados diretamente ou por meio de eletrodos colocados na parede torácica do ser humano.

 

§ 1º - O equipamento de que trata este artigo deverá atender às normas de fabricação e manutenção da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (INMETRO) devendo, também, estar de acordo com as mais recentes Diretrizes de “Atendimento Cardiovascular de Emergências” da época em que for colocado em operação.

§ 2º - O aparelho DEA deverá preencher os requisitos gerais de:

1 – facilidade de operação, de modo que o equipamento possa ser utilizado por qualquer policial militar, desde que devidamente treinado;

2 – segurança, visando a proteger tanto o operador do equipamento, quanto a vítima de problemas cardíacos; devendo ter garantias de que a liberação do choque elétrico somente ocorra em vítimas acometidas de fibrilação ventricular que apresentem ausência de consciência e sinais de circulação, ou ainda em vítimas com taquicardia ventricular sem pulso;

3 – portabilidade, que permita o acondicionamento do equipamento nas viaturas de policiamento, juntamente com kits de primeiros socorros, que contenham máscaras ressuscitadoras, luvas descartáveis, aparelhos de barbear ou pás auto-adesivas extras;

4 – durabilidade, de forma que o equipamento possa se manter em condições de uso, mesmo quando em locais não protegidos ou sujeitos a choques ou quedas;

5 – manutenção mínima, de maneira que o sistema de baterias dispense recargas freqüentes, independente de inspeção constante, contando para isso, com dispositivos autocapazes de monitorar as condições das baterias e dos componentes eletrônicos do equipamento a fim de alertar o usuário sobre a necessidade de reparos;

6 - estar de acordo com literaturas adequadas à época de sua disponibilização, produzidas por instituições, associações, sociedades ou conselhos renomados, os quais transmitam conhecimentos científicos sobre “Suporte Básico de Vida” para pessoas leigas.

Artigo 3º - O Comando da Polícia Militar organizará a forma pela qual deverá ser promovida a capacitação técnica dos policiais militares empregados nas atividades operacionais visando o “Atendimento Cardiovascular de Emergências” e atendimento em casos de traumas, devendo os currículos dos cursos de formação e de aperfeiçoamento, bem como os estágios de atualização profissional estarem adequados a transmitir os conhecimentos necessários para que os policiais militares adquiram e mantenham as habilidades requeridas para a correta utilização dos equipamentos.

Artigo 4º - O Centro de Operações 190 da Polícia Militar, ao tomar conhecimento de ocorrências que envolvam pessoas adultas inconscientes, deverá priorizar o deslocamento de guarnição, cuja viatura esteja equipada com o DEA e, concomitantemente, acionar o Resgate do Corpo de Bombeiros e∕ou o Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU), onde houver.

Artigo 5º - Nos locais onde, pelas características e peculiaridades da área em que são prestados os serviços de policiamento ostensivo preventivo, não houver a presença do Sargento PM na qualidade de Comandante de Grupo de Patrulha (CGP), o DEA deverá estar disponível em pelo menos 1 (uma) das guarnições de policiamento motorizado da respectiva subárea, sob a responsabilidade de um Cabo ou Soldado PM.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento de 2008, da Secretaria da Segurança Pública, suplementadas se necessário.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 900, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto.

a) André Soares  - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 16/4/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Antonio Salim Curiati – Antonio Carlos – Fernando Capez – Davi Zaia – André Soares










